
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 368.121 - MG (2016/0219139-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELIGTON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUTAÇÃO DA FALTA GRAVE. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PRÉVIO. AUSÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1. A prática de crime doloso, para configurar falta disciplinar de 
natureza grave, prescinde do trânsito em julgado da condenação, 
justamente pelo fato de que deve ser instaurado o procedimento 
administrativo disciplinar para sua apuração, no âmbito administrativo, 
mostrando-se aplicável ao caso o entendimento no sentido de 
imprescindibilidade do PAD para o reconhecimento da infração 
disciplinar.
2. Inexiste distinção entre as modalidades de falta grave previstas na 
Lei de Execução Penal, sendo igualmente nulo o reconhecimento 
judicial de falta grave consistente em descumprimento de condição 
imposta para o regime aberto, ainda que seja prisão domiciliar, sem a 
instauração do respectivo PAD (AgInt no REsp n. 1.563.681/SC, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/2/2017).
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de junho de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR:  Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

monocrática de minha lavra, que concedeu a ordem em habeas corpus, assim 

ementado (fl. 544):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. IMPUTAÇÃO DA FALTA 
GRAVE. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO DURANTE A EXECUÇÃO DA 
PENA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR PRÉVIO. 
AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. Ordem 
concedida, nos termos do dispositivo.

Afirma o recorrente, em suma, que a Súmula 533/STJ não é aplicável 

ao caso, pois, no momento da falta, o Paciente se encontrava em regime aberto, 

cumprindo pena em seu domicílio, ou seja, inexiste diretor do presídio para 

proceder o procedimento administrativo disciplinar no caso (fl. 562).

Sustenta que houve audiência de justificação, momento em que foi 

oportunizada a ampla defesa e o contraditório do aqui Paciente e restou 

verificada a ocorrência de falta grave (fl. 563).

Requer, ao final, seja dado provimento ao presente agravo, para 

reformar a decisão de fls. 136/143, quanto à parte de concessão de ordem de 

habeas corpus de ofício, de modo que seja restabelecido o regime de 

cumprimento inicial fechado da pena (fl. 563).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  

Em que pese as alegações do recorrente, não lhe assiste razão.

Mantenho o que disse na decisão recorrida, em que apliquei a 

jurisprudência desta Corte Superior, afirmando que a prática de crime doloso, 

para configurar falta disciplinar de natureza grave, prescinde do trânsito em 

julgado da condenação, justamente pelo fato de que deve ser instaurado o 

procedimento administrativo disciplinar para sua apuração, no âmbito 

administrativo, mostrando-se aplicável ao caso o entendimento no sentido de 

imprescindibilidade do PAD para o reconhecimento da infração disciplinar.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 118, I, DA LEP. FALTA GRAVE COMETIDA EM 
REGIME DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
GARANTIA DO DIREITO DE AMPLA DEFESA. RESP N. 1.378.557/RS, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O argumento recursal não é suficiente para infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, porquanto, conforme disposto no combatido aresto, a 
questão relativa à imprescindibilidade da instauração de procedimento 
administrativo disciplinar para apuração de falta grave foi pacificada pela 
Terceira Seção desta Corte Superior, em uniformização jurisprudencial na 
sistemática dos chamados recursos repetitivos.

2. Não pode o apenado, em processo de reconhecimento de cometimento 
de falta grave, ser privado do devido procedimento administrativo disciplinar, 
com a presença de defensor constituído, sob pena de violação às garantias 
da ampla defesa e do devido processo legal.

3. Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito 
de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor público 
nomeado (REsp. n. 1.378.557/RS, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Seção, DJe 21/3/2014).

4. Ainda que inserido em regime aberto, na modalidade prisão domiciliar, 
encontra-se o apenado abrangido pela orientação firmada no julgamento do 
repetitivo. (AgInt no REsp n. 1.562.651/SC, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
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Turma, DJe 16/6/2016).

5. Agravo regimental improvido. (AgInt no REsp n. 1.611.469/SC, da minha 
relatoria, Sexta Turma, DJe 22/9/2016).

Com efeito, inexiste distinção entre as modalidades de falta grave 

previstas na Lei de Execução Penal, sendo igualmente nulo o reconhecimento 

judicial de falta grave consistente em descumprimento de condição imposta 

para o regime aberto, ainda que seja prisão domiciliar, sem a instauração do 

respectivo PAD (AgInt no REsp n. 1.563.681/SC, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/2/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0219139-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 368.121 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0686140084365  10686140084365001  686140084365

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : WELIGTON PEREIRA DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WELIGTON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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